
 
 

 

PROJETO DE LEI N.º 185/XVII/1.ª 

    Grupo Parlamentar do PCP 

  Contributo da USI-União dos Sindicatos Independentes 

 
 

 

O projeto de lei supra identificado, apresentado pelo grupo parlamentar do Partido 

Comunista Português, atualmente em período de apreciação pública, visa o reforço de 

direitos e condições de acompanhamento a filho com doença crónica, oncológica ou 

resultante de acidente. 

 
A USI-União dos Sindicatos Independentes sempre defendeu a necessidade de os filhos 

menores com as patologias referidas supra deverem ter o devido acompanhamento dos 

seus progenitores, devendo estes, por seu turno, ver criadas condições laborais para esse 

efeito. 

 
A esse título, o Código do Trabalho tem vindo, paulatinamente, a consagrar medidas de 

apoio a trabalhadores naquelas circunstâncias, sendo sempre, tal regime, suscetível de 

melhoramentos. 

 
Ora, sem prejuízo de melhoramentos pontuais que a legislação em vigor possa vir a 

acolher nessa matéria, parece-nos desde logo excessivo o proposto pelo grupo 

parlamentar do PCP para o art.º 49.º do Código do Trabalho. 

 
Com efeito, estabelecendo o regime atualmente em vigor o limite de 30 dias de faltas por 

ano, entendemos que, de forma abrupta, o Código do Trabalho passar daquele limite 

para o seu triplo traduz, de facto, uma medida desequilibrada e desproporcional, a que 

acresce o facto de a proposta do grupo parlamentar do PCP determinar ainda que, em 

nenhum caso, as faltas previstas para assistência a filho afetam os direitos dos 



 
 

trabalhadores, não importando, nomeadamente, a perda da remuneração e do subsídio 

de refeição (n.º 7 do art.º 49.º).  

 
Quanto a esta matéria, considerando a existência do subsídio atribuído pela Segurança 

Social para compensar a ausência do trabalhador que necessita de prestar assistência a 

um filho doente ou em caso de acidente, não acompanhamos as propostas de alteração 

ao Decreto-Lei n.º 91/2009, de 9 de abril que impliquem o aumento de encargos para a 

Segurança Social resultante do aumento de 30 para 90 dias de faltas àquele título. Do 

mesmo modo, também não acompanhamos o aumento das percentagens das 

remunerações de referência dos beneficiários do subsídio, constantes das propostas de 

alteração do Decreto-Lei n.º 89/2009, de 09 de abril. 

 
Pelo que acima se disse, entendemos, assim, como mais equilibrado o regime em vigor, 

tendo em conta, sobretudo, o conjunto de direitos que os progenitores em causa podem 

atualmente beneficiar e articular e que se traduzem, por exemplo, nas faltas para 

assistência a filho; na licença para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou 

doença oncológica; na redução do tempo de trabalho para assistência a filho menor com 

deficiência ou doença crónica; no direito a trabalho a tempo parcial de trabalhador com 

responsabilidades familiares, ou ainda, no direito a horário flexível de trabalhador com 

responsabilidades familiares. 

 
Ainda quanto ao mencionado Decreto-Lei n.º 91/2009, de 9 de abril, a USI subscreve a 

proposta de aditamento do art.º 44.º-A que prevê, de forma expressa, que o gozo da 

licença para assistência aos filhos não determina a perda do subsídio de desemprego. 

 
Já no que respeita ao aditamento do art.º 33.º-A ao Código do Trabalho, subscrevemos 

igualmente a proposta do grupo parlamentar do PCP, que obriga o empregador a 

informar os trabalhadores, no momento da admissão, de todos os direitos relativos à 

parentalidade, bem como a afixar em local visível a legislação sobre a matéria. 

Considerando a evolução tecnológica das comunicações internas nas empresas, julgamos 

que a obrigação deve também prever a opção de disponibilização da mesma informação 



 
 

por meio de plataforma central para partilha de documentos e informações internas em 

tempo real (intranet). 

 
Por último, no que se refere às propostas de alteração ao Decreto-Lei n.º 89/2009, de 9 

de abril, acompanhamos apenas o disposto no art.º 25.º de tal diploma quanto à 

suspensão do período de licença (e atribuição da correspondente prestação) em caso de 

doença do respetivo beneficiário. 

 
Esta é a posição da USI-União dos Sindicatos Independentes relativamente ao projeto de 

lei 185/XVII/1.ª, apresentado pelo grupo parlamentar do PCP. 
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